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Missão 

 

 

Distribuir energia elétrica de qualidade e com segurança para o desenvolvimento 

e bem-estar dos associados. 

 

 

 

 

Visão 

 

 

Ser referência na distribuição de energia elétrica com eficiência empresarial, 

responsabilidade social e ambiental. 

 

 

 

 

Valores 

 

 

Comprometimento, ética, respeito, integração, segurança, excelência na gestão e  

transparência. 
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Senhoras e Senhores Cooperados 

 

Apresentamos a seguir, o relatório das principais atividades no exercício de 2016, em 

conjunto com as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com a legislação societária 

brasileira, acrescidas do Balanço Patrimonial, os quais consideraram importantes para divul-

gar o desempenho da Cersul - Cooperativa de Distribuição de Energia para a sociedade, par-

ceiros e cooperados. 

Faz saber, ainda, que a documentação relativa às contas aqui demonstradas encontram-

se à disposição dos interessados e se coloca desde já, disponível para prestar os esclarecimen-

tos que se julgarem necessário. 
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Mensagem do Presidente 

 

Durante o ano de 2016 administramos com ética e transparência, tendo como norte os 

princípios do cooperativismo e a satisfação do nosso associado.  E assim, houve várias con-

quistas como a recertificação de Qualidade ISO 9001, mostrando que nossos serviços e méto-

dos são organizados e eficientes. Investimos fortemente na ampliação e manutenção das redes 

elétricas para a continuidade no fornecimento de energia com qualidade e segurança. Com-

pramos novos veículos e equipamentos para agilizar os processos, adequamos e moderniza-

mos as instalações do almoxarifado garantindo o controle de estoque.  A equipe de trabalho 

foi fortemente capacitada, garantindo um trabalho seguro e eficaz para atender as demandas 

de nossos sócios. A pesquisa de satisfação realizada pela UNESC no ano de 2016 obteve 

aprovação de 95,6 %. 

  Estamos bem econômica e financeiramente, honrando todos os compromissos e obri-

gações legais. 

 A Cersul se preocupa com suas responsabilidades sociais perante a comunidade, base-

ando-se nisso houve a continuação do Programa Cooperjovem, a implantação do Núcleo de 

Mulheres Cooperativistas.  

A cooperativa deu continuidade aos auxílios financeiros para APAES, Hospitais e 

Corpo de Bombeiros de nossa área de abrangência.  

 Por fim, gostaria de agradecer a você associado (a) por permitir que nossa cooperativa 

seja destaque, aos diretores que junto comigo tem decidido e planejado melhorias para a coo-

perativa, ao conselho Fiscal que garante a transparência das nossas ações e aos colaboradores 

pelo trabalho comprometido, dedicado e ágil.  A todos o meu muito obrigado! 

 

 

 Turvo, 30 de março de 2017. 

 

 

 

Everton Aldir Schmidt 

Presidente do Conselho Administrativo 
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1 Perfil Institucional  
 

A Cersul é uma sociedade cooperativa, entidade sem fins lucrativos que atua no mer-

cado de energia elétrica desde 1961 e tem presença consolidada entre as melhores cooperati-

vas de infraestrutura do Estado em virtude da qualidade dos serviços que presta a seus associ-

ados.  

No âmbito da distribuição de energia elétrica, tem como principais atividades prover, 

operar e manter a infraestrutura, bem como prestar serviços correlatos. Essas atividades visam 

atender aos mais de 15,9 mil associados e demais consumidores de energia, pertencentes a 

onze municípios da região Sul do Estado de Santa Catarina. Dentre esses munícipios, cinco a 

permissão é exclusiva e nos outros seis municípios, a permissão é dividida com outras coope-

rativas e concessionárias que atuam no Estado. 

A distribuição se dá integralmente nos municípios de Turvo, Meleiro, Ermo, Morro 

Grande e Timbé do Sul, e parcialmente em Araranguá, Maracajá, Sombrio, Jacinto Machado, 

Forquilhinha e Nova Veneza.  

Para o funcionamento do sistema e atendimento aos 11 municípios citados, a Cersul se 

utiliza de duas Subestações, sendo uma própria, localizada no município de Turvo e outra da 

Celesc no município de Maracajá. 

 

2 Ligação de Consumidores  
 

No ano de 2016, foram realizadas 529 novas ligações o que representou uma redução 

de 12,85% em relação ao ano anterior. Estas ligações estão divididas por classe de consumo e 

apresentadas abaixo: 

Ligação de Consumidores 

Classe 2016 2015 2014 2013 2012 
Residencial 244 252 232 291 372 
Industrial 84 113 143 127 122 
Comercial 41 76 57 43 59 

Rural 95 99 128 168 127 
Poderes Públicos 12 6 7 5 10 

Iluminação Pública 51 59 60 16 97 
Serviço Público 1 2 0 0 1 

Consumo Próprio 1 0 1 0 0 
Total 529 607 628 650 788 

Variação (12,85) (3,34) (3,38) (17,51) 6,78 
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Enfatizamos que na classe industrial abrange também as ligações feitas para as cons-

truções civis e após o término destas, as mesmas são reclassificadas para sua devida classe 

consumidoras. 

 

3 Mercado de energia elétrica 
 

O consumo de energia elétrica na área de atuação da Cooperativa no ano de 2016 foi 

de 142.437,59 MWh, tendo apresentado redução de 1,17% em relação a 2015, esta queda foi 

impulsionada pela diminuição do consumo na classe industrial. 

As classes que mais consumiram energia elétrica no ano foram a industrial e rural, uti-

lizando 76.123,33 e 28.293,99 MWh respectivamente. 

A seguir, são apresentados resultados sobre o consumo e sua variação no período. 

 

Consumo de Energia (MWh) 

Classe 2016 2015 2014 2013 2012 
Residencial 19.438 18.359 18.034 15.630 14.694 
Industrial 76.125 80.321 74.388 69.483 70.626 
Comercial 10.711 10.654 10.318 9.080 8.893 

Rural 28.294 27.201 28.364 25.943 24.500 
Poderes Públicos 1.627 1.465 1.509 1.260 1.268 

Iluminação Pública 5.723 5.587 5.405 5.251 4.990 
Serviço Público 353 378 531 449 443 

Consumo Próprio 167 161 145 129 140 
Total 142.438 144.126 138.694 127.225 125.554 

Variação (1,17) 3,92 9,01 1,33 6,48 
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3.1 Balanço energético 
 
 

Balanço Energético (dados em KWh) 

Energia Requerida 2012 2013 2014 2015 2016 

Venda de Energia 124.618.723 126.236.995 137.888.963 143.084.578 141.326.577 

-Fornecimento 124.618.723 126.236.995 137.888.963 143.084.578 141.326.577 

-Suprimento p/ agentes de 

distribuição 
0 0 0 0 0 

Consumidores  Li-

vres/Dist./Geração 

0 0 0 0 0 

Consumidores Rede Básica 0 0 0 0 0 

Mercado Atendido 124.618.723 126.236.99

5 

137.888.96

3 

143.084.57

8 

141.326.57

7 Perdas na Rede Básica 0 0 0 0 0 

Perdas na Distribuição 11.477.336 12.399.780 11.932.634 13.304.212 14.405.079 

Perdas Técnicas 10.085.244 10.427.948 11.319.213 11.615.858 11.927.982 

Perdas não Técnicas-PNT 1.382.181 1.971.832 613.421 1.688.354 2.477.097 

PNT/ Energia Requeridas 0 0 0 0 0 

Perdas Totais - PT 11.477.336 12.399.780 11.932.634 13.304.212 14.405.079 

PT/ Energia Requerida 

 

8,43% 8,94% 7,97% 8,51% 9,25% 

Total 136.096.059 138.636.77

5 

149.821.59

7 

156.338.79

0 

155.731.65

6  

3.2 Perdas  
 

A Cersul mantém atenção permanente sobre o controle das perdas técnicas de energia. 

No ano de 2016 as perdas globais representaram 9,25% da energia injetada no sistema da co-

operativa. 

Em MWh 
Energia comprada Energia Distribuída Perdas Perdas % 
155.731,656 141.326,577 14.405,079 9,25% 
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 2012 2013 2014 2015 2016 

Perdas Totais 8,43% 8,94% 7,97% 8,51% 9,25% 

Perdas Técnicas (PT) 7,41% 7,52% 7,56% 7,43% 7,66% 

Perdas não Técnicas (PNT) 1,02% 1,42% 0,41% 1,08% 1,59% 

 

4 Ingressos por classe de consumo  
 

As classes de consumo que mais contribuíram com ingressos pelo fornecimento de 

energia elétrica no ano foram a industrial e a rural. A classe industrial consumiu o valor de R$ 

26.853.400,91, e a classe rural R$ 7.405.661.10. 

A seguir são apresentados resultados sobre os ingressos decorrentes do fornecimento 

de energia elétrica e sua variação no período por classe de consumo: 

 

Ingressos por classe de consumo - R$ mil 

Classe 2016 2015 Variação % 
Residencial 7.262 5.717 27,02 
Industrial 26.853 25.449 5,52 
Comercial 4.425 3.692 19,85 
Rural 7.406 5.978 23,89 
Poderes Públicos 664 491 35,23 
Iluminação Pública 1.349 1.122 20,23 
Serviço Público 113 103 9,71 
Consumo Próprio 70 56 25 
Total 48.142 42.608 12,99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 

 

 
 

O ingresso decorrente do fornecimento de energia elétrica no exercício, líquida do 

ICMS, foi de R$ 37.302.361,28 conforme quadro a seguir: 

 

Ingressos por classe de consumo líquida de ICMS - R$ mil 

Classe 2016 2015 Variação % 
Residencial 6.004 4.741 26,64 
Industrial 20.201 19.130 5,60 
Comercial 3.324 2.772 19,91 
Rural 6.070 4.901 23,85 
Poderes Públicos 545 399 36,59 
Iluminação Pública 1.012 842 20,19 
Serviço Público 94 85 10,59 
Consumo Próprio 52 42 23,81 
Total 37.302 32.912 13,34 

 

 

15,08% 

55,79% 

9,19% 

15,38% 

1,38% 
2,80% 0,23% 

0,15% 

Igressos por classe (2016) 

Residencial
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Iluminação Pública

Serviço Público

Consumo Próprio
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No ano de 2016 o ingresso decorrente da cobrança das bandeiras tarifárias foi de 

1.482.342,92. 

 

5 Unidades consumidoras 
 

Em dezembro de 2016, o número de unidades consumidoras chegou a 17.699, repre-

sentando um crescimento de 2,11% em relação a dezembro de 2015, como se pode observar 

nos quadros a seguir: 

 

 

 

 

 

 

16,10% 

54,16% 

8,91% 

16,27% 

1,46% 

2,71% 0,25% 

0,14% 

Ingressos por classe - 2016 (Líquida ICMS) 

Residencial

Industrial

Comercial

Rural

Poderes Públicos

Iluminação Pública

Serviço Público

Consumo Próprio

Localização dos 
Consumidores % 2016 % 2015 Variação 

Área Rural 53 9.380 53 9.199 1,97 % 

Área Urbana 47 8.319 47 8.135 2,26 % 

TOTAL 100 17.699 100 17.334 2,11 % 
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Abaixo gráfico representativo da tabela. 

 

 
 

 

 

 

Número de unidades consumidoras por classe 

Classe Dez/2016 Dez/2015 
Residencial 8.398 8.153 
Industrial 336 349 
Comercial 1.574 1.552 
Rural 6.219 6.162 
Poderes Públicos 272 263 
Iluminação Pública 873 829 
Serviço Público 18 18 
Consumo Próprio 9 8 
Total 17.699 17.334 

 

 

 

 

 

 

 

53% 

47% 

Localização dos Consumidores 

Área Rural

Área Urbana
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Gráfico representativo da tabela: 

 

6  Processos tarifários  
 

Anualmente a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL realiza um processo ta-

rifário a fim de calcular a receita requerida da cooperativa para o próximo ciclo. A receita 

requeria é obtida pela soma da parcela A (não gerenciável pela cooperativa) e a parcela B 

(gerenciada pela cooperativa).  

O processo tarifário é feito de duas formas: Reajuste tarifário que é feito anualmente e 

a revisão tarifária feita a cada quatro anos. No ano que tem revisão tarifária não é realizado o 

reajuste. Todo processo tarifário é calculado através de metodologia específica para as per-

missionárias de energia elétrica (cooperativas). 

A Cersul, no ano de 2016, passou por uma revisão tarifária, que reajustou os valores 

das tarifas para os consumidores em média 6,02%, sendo -0,58% para os consumidores de alta 

tensão e 14,46% para os consumidores de baixa tensão. 
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7 Qualidade do fornecimento  
 

Os três principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são: o 

DEC (duração equivalente de interrupções por conjunto); o FEC (frequência equivalente de 

interrupções por conjunto) e o TMAE (tempo médio de execução de interrupções 

emergenciais). A evolução desses indicadores é apresentada no quadro a seguir. 

 

Qualidade do Fornecimento (Indicadores DEC e FEC) 

ANO 
DEC 

(horas) 

FEC 

(Interrupções) 

TMAE 

(minutos) 

2011 6,41 7,03 68,62 

2012 5,86 9,48 57,46 

2013 9,38 8,12 52,25 

2014 6,23 14,25 58,79 

2015 6,32 7,86 56,75 

2016 7,08 6,06 79,04 

 

8 Atendimento ao consumidor 
 

A Cersul conta hoje com cinco postos de atendimento ao consumidor com dias e horá-

rios diferenciados, sendo estes: 

 Turvo – Segunda a sexta – horário: 07:30 as 11:30 e 13:00 as 17:00. 

 Meleiro - Segunda a sexta – horário: 07:30 as 11:30 e 13:00 as 17:00. 

 Timbé do Sul - Segunda a sexta – horário: 08:00 as 11:00  e 14:00 as 17:00.  

 Morro Grande - Segunda a sexta – horário: 07:30 as 11:30. 

 Ermo – Segunda, quarta e sexta – horário: 08:00 as 11:00. 

Além dos postos de atendimento, a CERSUL dispõe do serviço de telecomunicação 

gratuito (0800-6431920) e com agência virtual através do site: www.cersul.com.br para apro-

ximar e facilitar cada vez mais o contato entre os associados/consumidores à Cooperativa. 

Apresentamos os atendimentos realizados no ano de 2016, que totalizaram aproximadamente 

56.589, sendo estes: 

 30.367 presenciais nos postos de atendimento; 

 7.020 atendimentos através do CallCenter (0800); 

http://www.cersul.com.br/
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 18.990 pela agência virtual (site); 

 202 outros tipos de atendimentos. 

 

9 Tecnologia da informação 
 

O desenvolvimento das diversas áreas de uma Permissionária de Energia Elétrica 

depende do suporte adequado da Tecnologia da Informação (TI), onde facilita e auxilia nos 

processos e tomada de decisões. Mediante sistemas de informação (software), redes de 

computadores (comunicação lógica) e atendimento ao consumidor (processamento, suporte e 

infraestrutura).  

Em 2016 foram investidos aproximadamente R$ 36.500,00, sendo R$ 24.000,00 na 

substituição de computadores e R$ 12.500,00 em novos tablets para as equipes de campo 

agilizar o atendimento. 

 

10 Desempenho econômico-financeiro  
 

10.1 Ingresso operacional bruto 
 

Em 2016, os ingressos decorrentes do fornecimento de energia, construção da infraes-

trutura e serviços, atingiram o valor de R$ 60.583.645,11 que representou um aumento de 

23,69% se comparado ao ano de 2015 (R$ 48.979.146,34). 

 

10.2 Ingresso operacional líquido 
 

Em 2016, o Ingresso Operacional Líquido, que é obtido após a dedução dos tributos e 

encargos setoriais, teve um acréscimo de R$ 7.646.067,65 e atingiu o montante de R$ 

41.046.133,81, representando 22,89% de aumento em relação a 2015 (R$ 33.400.066,16), este 

acréscimo ocorreu pela devolução do item financeiro que não será mais repassado na tarifa de 

energia conforme resolução homologatória 1.956 de 2015. 
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10.3 Sobra líquida 
 

A Cersul encerrou o Exercício Social de 2016 com sobra líquida de R$ 4.878.742,56, 

valor este 163,17% superior ao realizado no ano anterior (R$ 1.853.812,92). O resultado posi-

tivo refletiu-se em virtude da devolução do item financeiro conforme citado anteriormente. 

 

Indicadores contábeis  

 

R$ mil     2016     2015   Variação% 
Ingresso operacional 60.584 48.978 23,70 
Deduções do ingresso 19.538 15.579 25,41 
Ingresso operacional líquido 41.046 33.399 22,90 
Custos do serviço de energia elétrica 35.495 31.478 12,76 
Sobra bruta 5.552 1.921 189,02 
IRPJ/CSLL s/ato não cooperativo 105 17 517,65 
Sobra líquida 4.879 1.853 163,30 
Patrimônio líquido 77.319 72.636 6,45 

 

Índices econômicos financeiros. 

 

 

 

 
 2016 2015 Variação 

% 
Conceito Parâmetro 

Liquidez  
Corrente 

2,18 1,67 30,54 
Capacidade de 

pagamento de dívida de 
curto prazo. 

Para cada R$ 1,00 de 
dívida de curto prazo, tem 

no ativo circulante. 

Liquidez 
Geral 

9,48 2,96 220,27 
Capacidade do 

pagamento de dívida em 
longo prazo. 

Para cada R$ 1,00 de 
dívida, a empresa tem 

disponível no ativo 
circulante e no realizável 

em longo prazo. 

Endividamento 
Total (%) 

10,55 15,87 (33,52) 
Indicador de solvência 
ou cobertura de dívida 
com todos os credores. 

Para cada R$ 1,00 no 
patrimônio líquido, a 

empresa tem de dívida. 

Rentabilidade 
S/ patrimônio 
(%) 

6,31 2,55 147,45 

Representa a 
remuneração do capital 
próprio, indicador final 

da rentabilidade. 

Quanto maior melhor. 
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11 Investimentos 
 

No ano de 2016 os investimentos foram realizados conforme os respectivos recursos 

destinados. Algumas metas na ampliação e melhoria de redes ficaram pendentes, e continuam 

inseridos no planejamento para 2017, ainda assim as imobilizações da Cersul ultrapassaram o 

valor de 10,5 milhões de reais. No quadro abaixo verificamos imobilizações realizadas. 

 

Imobilizações em 2016 - R$ mil 
Subestação 69 Kv 5.759 
Linhas e redes de distribuição 3.261 
Sistema de Medição 1.116 
Veículos 288 
Móveis, Máquinas e Equipamentos 55 
Software 49 
Total 10.528 

 

A seguir, detalhamento dos investimentos em linhas e redes por município: 

 

Investimento em linhas e redes por município 2016 - R$ mil 
Ermo 197 
Maracajá 183 
Morro Grande 583 
Timbé do Sul 292 
Meleiro 664 
Turvo 1.118 
Araranguá 160 
Jacinto Machado 5 
Forquilhinha 57 
Sombrio 1 
Total 3.260 

 

Para 2017, a previsão é investir aproximadamente 2,8 milhões de reais, conforme qua-

dros a seguir. 

 

Investimentos por município para 2017 - R$ mil 
Meleiro 77 
Morro Grande 112 
Timbé do Sul 87 
Turvo 171 
Total 447 
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Principais obras para 2017: 

 

 

 

11.1 Centro de operação da distribuição – COD 

 

Em 2016, iniciou-se a fusão dos sistemas supervisórios e de controle remoto da subes-

tação e dos equipamentos de rede, tais como, reguladores e religadores. Esta obra está prevista 

para ser finalizada no primeiro trimestre de 2017 e tem um valor previsto a ser desembolsado 

de R$ 76.700,00. 

 

11.2 Operacional 

 

Em 2016 foram adquiridas uma camionete Toyota Hilux no valor de R$  112.568,50, 

uma camionete Ford F4000 no valor de R$ 148.000,00, um caminhão VW 10-160 no valor de 

R$ 148.500,00, guindaste com cesto aéreo no valor de R$  57.500,00, demais acessórios para 

equipar esses veículos no valor de R$ 14.500,00, o que resultou em um montante de R$ 

481.068,50. Os veículos citados são utilizados no atendimento de faltas de energia, vistorias, 
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ligações, religações e auxilio na construção e reforma de redes solicitadas pelos consumidores 

ou de interesse da Cersul. 

 No mesmo ano fora investido R$ 20.729,27 em uma câmera termográfica de alta 

resolução, capaz de localizar possíveis problemas de conexão antes que os mesmos 

aconteçam.  

 Em 2016 ocorreu também um investimento de R$ 113.587,18 na ampliação do sistema 

de leitura, corte e religamento remoto de medidores, o PLC (Power Line Communication). 

 Para 2017, pretende-se investir aproximadamente R$ 253.000,00 em veículos, sendo a 

compra de um caminhão e seu devido acoplamento e adaptação do cesto aéreo, também a 

compra de cesto aéreo e demais acessório para a camionete adquirida em 2016 e ainda 

adquirir duas motos em substituição as atuais para leitura de medidores. 

 

 
Imagem 1: Caminhão Ford F 4000 4 x 4. 
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11.2.1 Expansão e melhoria de redes de distribuição  

 

Devido ao crescimento do mercado e visando a melhoria contínua de nossas redes de 

distribuição de energia elétrica e para o atendimento adequado aos associado-consumidores a 

Cooperativa realizou no ano de 2015 o total de 58.114m em obras de expansão e melhoria em 

redes de alta tensão (AT), baixa tensão (BT) e a instalação de 130 transformadores. A seguir 

destacamos as principais obras realizadas: 

Turvo 

 Rede Linha Seminário – Linha Contessi; AT: 3.200m e BT: 3.200m. 

Maracajá 

 Rede acesso norte – Sangão Madalena; AT: 1.500m de BT; 600m. 

Ermo 

 Rede Morro do Soares; AT: 1.000m e BT: 500m; 

 Instalação de banco regulador de tensão; 

 Instalação regulador automático. 

Meleiro 

 Instalação de banco regulador de tensão. 

 

          

 
Imagem 2: Rede comunidade Linha Contessi; Turvo. 



22 

 

 
Imagem 3: Rede comunidade Linha Contessi; Turvo. 

 

 

 

Imagem 4: Rede comunidade Sangão Madalena; Maracajá. 
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Imagem 5: Rede comunidade Morro do Soares; Ermo. 

 

 

 

Imagem 6: Rede comunidade Soares; Ermo. 
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Imagem 7: Instalação banco regulador de tensão - Soares; Ermo. 

 

 

 

 

 

Imagem 8: Banco regulador de tensão - Soares; Ermo. 
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Imagem 9: Banco regulador de tensão; Meleiro. 

 

11.3 Subestação 69 KV 
 

 No início do 2º semestre de 2016 foi finalizada, a obra de ampliação da Subestação 

Turvo com a instalação de um novo transformador de força de 20/26 MVA, um novo “bay” 

para alimentadores e demais acessórios com um valor imobilizado de R$ 3.715.731,56. Com 

a conclusão desta obra, a capacidade de fornecimento de energia elétrica da Cersul aumentou 

50%, sem contar a segurança energética, pois ampliando a subestação, a Cersul garantirá 

poder de transformação reserva até 2025.  

 Em 2016 fora imobilizado o valor de R$ 1.870.284,62 referente a obra de preparação 

da conexão da nova linha de transmissão Forquilhinha- Turvo, e o valor de R$ 41.269,20 

gastos na substituição de uma chave à vácuo de controle de banco de capacitores e demais 

acessórios. 

 No mesmo ano houve a imobilização de R$ 131.894,00 correspondentes ao término da 

implantação da supervisão e controle da subestação. 

  Para 2017 está previsto o investimento de R$ 80.000,00 com a construção de um novo 

“bay” de saída em 13,8 Kv, o TVO-09, com expectativa de conclusão para o segundo 

semestre.  
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Ainda neste ano será investido o valor estimado de R$ 60.500,00 para alterar a 

arquitetura de controle remoto da subestação Turvo, tornando esse controle mais preciso e 

seguro em relação a intempéries, como trovoadas, ventos e curtos-circuitos de origem externa. 

 

 
Imagem 10: Panorama dos três transformadores da Subestação 69 Kv – Turvo. 

 

11.4 Captação de recursos 
 

Os investimentos de 2016 foram realizados todos com recursos próprios. 
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12 Evolução e projetos dos investimentos 

 

 O quadro a seguir é de apresentação compulsória para os agentes de distribuição, a 

seguir os três últimos anos e os próximos cinco anos. Os valores contemplam as adições bru-

tas (adições e transferências). 
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13 Composição acionária  
 

O Capital Social da Cersul, em 31 de dezembro de 2016, é de R$ 153.968,00, repre-

sentado por cotas-partes de 15.256 associados com direito a 1 (um) voto cada, independente 

do número de cotas que o mesmo tenha adquirido, conforme reza o Estatuto Social. 

Abaixo são apresentados resultados sobre a evolução do número de associados da Cooperati-

va e sua variação no período. 

 

Número de associados 
2016 2015 Variação % 2016-2015 

15.920 15.256 4 
 
 

14 Gestão da qualidade  
 

Durante o dia 20 de outubro de 2016 a Cersul passou por uma nova auditoria externa 

com a empresa DQS. Com isso a Cersul válida por mais dois anos o certificado. Sendo que 

em 2017 passará pela auditoria de recertificação para validar novamente seu compromisso 

com a norma, porém essa recertificação será na atual versão da norma que é a ISO 9001-2015. 

Na visita, os auditores não encontraram nenhuma não conformidade que pudesse afetar o de-

senvolvimento das tarefas executadas, com isso a CERSUL mantém por mais um ano o certi-

ficado. Isso é fruto de um trabalho que vem sendo feito desde 2010, com auditorias internas e 

reuniões mensais com os coordenadores. 

 
Imagem 11: Certificado ISSO 9001. 
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14.1 Pontos positivos da Cersul vistos pelo auditor da empresa Alemã DQS 
 

 Prêmios nacionais de atendimento; 

 Investimento em infraestrutura garantindo a satisfação do cliente até 2025; 

 Formalização de procedimentos com vídeos; 

 Foco nos clientes. 

 

14.2 Metas setoriais Cersul  
 

Ao final do ano de 2016 podemos ver as médias finais de cada setor. As gerências jun-

to a seus colaboradores definiram metas ousadas e desafiadoras a serem implementadas, ob-

tendo êxito em 89,9% dos indicadores de produtividade distribuídos em cada setor da Cersul: 

 

 
Imagem 12: Média dos indicadores setoriais da Cersul. 

 

15 Desempenho socioambiental  

 

 Todos os anos a Cersul mostra através de ações seu comprometimento social, promo-

vendo e patrocinando projetos, programas, eventos sociais, culturais e ambientais, voltados 
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para a comunidade, incluindo sempre os funcionários, associados e consumidores nas ativida-

des. 

 

15.1 Recursos humanos 

 

A cooperativa possui um setor específico e organizado de gestão de pessoas, e aplica 

todos os subprocessos de RH (Processo Agregar, Aplicar, Manter, Desenvolver, e monitorar), 

de forma que facilita o contato com os colaboradores e desenvolve um clima organizacional 

favorável.  

A Cersul, durante o ano de 2016, admitiu 03 novos colaboradores e no mesmo perío-

do, 02 desligaram-se da cooperativa que encerrou o ano com um total de 107 colaboradores, 

sendo 101 ativos, 05 inativos e 01 representante sindical.  

Entre os benefícios concedidos pela Cersul aos seus colaboradores, além dos previstos 

pela legislação destacam-se: auxílio alimentação, plano de saúde e seguro de vida. 

 

15.2 Saúde e segurança no ambiente de trabalho 
            

A sobriedade e seriedade do trabalho desenvolvido pela Cersul também é traduzido 

pelos uniformes usados por seus colaboradores. É pensando sempre na qualidade e boa apre-

sentação de seus funcionários é que a cooperativa investiu no ano de 2016 R$ 39.572,52 mil 

em uniformes. 

Os Equipamentos de Proteção, tanto de forma Individual como coletiva, são produtos 

utilizados pelos trabalhadores, destinado à proteção contra riscos capazes de ameaçar a sua 

segurança e a saúde. Os tipos de EPI´s e EPC’s utilizados podem variar dependendo do tipo 

de atividade ou de riscos e da parte do corpo que se pretende proteger. Prezando sempre pela 

segurança de seus colaboradores a Cersul investiu no ano de 2016 o valor de R$ 54.597,86 em 

equipamentos de proteção.  

A Cersul terceiriza a elaboração dos laudos técnicos na área de segurança com a em-

presa COSET e realiza os procedimentos relacionados com medicina do trabalho através da 

Drª Giani Micheli Frare Peck. 

Nos dias 25 a 28 de Outubro de 2016, foi realizado o XII SIPAT Cersul (Semana In-

terna de Prevenção de Acidentes do Trabalho). Diversas atividades foram desenvolvidas com 

os colaboradores durante a semana como: exames laboratoriais e orientação médica para os 
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mesmos, palestras motivacionais e de segurança no trabalho e ginástica laboral, totalizando 

um investimento de R$ 31.677,20. 

Em novembro de 2016 tomou posse a nova diretoria da Comissão Interna de Preven-

ção de Acidentes – CIPA, focando na segurança e na prevenção dos acidentes de trabalho, 

observando e orientando os trabalhadores quanto ao uso correto e adequado dos equipamentos 

de segurança nas suas rotinas diárias com orientação sempre do Técnico de Segurança contra-

tado pela Cooperativa. 

 
Imagem 13: XII Sipat.                                                          Imagem 14: XII Sipat. 

 

15.3 Desenvolvimento profissional 
 

A Cersul em parceria com a FECOERUSC (Federação das Cooperativas do Estado de 

Santa Catarina) e OCESC (Organização das Cooperativas do Estado de Santa Catarina), auxi-

lia seus colaboradores investindo na sua qualificação profissional, através de treinamentos, 

palestras e cursos, para o desenvolvimento de habilidades e competências, assim melhorando 

o seu desempenho funcional. 

Também auxilia através do SESCOOP (Serviço Nacional de Aprendizagem do Coope-

rativismo) cursos técnicos, graduações e especializações, no ultimo ano 9 colaboradores das 

áreas afins da Cooperativa receberam este beneficio.  

 O programa jovem aprendiz, é obrigatório por lei para todas as empresas com mais de 

30 funcionários. A Cersul, atualmente através de um contrato firmado com o CIEE e SES-

COOP, tem em seu quadro funcional dois aprendizes no município de Turvo. 

 

 

 



32 

 

15.4 Responsabilidade Social 
 

 Em prol das comunidades da área de atuação da permissionária, foram mantidos os 

convênios com as associações e hospitais da região para arrecadações mensais, pagas por seus 

associados via fatura de energia elétrica. O valor arrecadado que ultrapassou a quantia de 2,5 

milhões de reais foi repassado para essas entidades, sem custo algum para as mesmas.  

A Cersul realiza o gerenciamento de seus impactos, controlando, prevenindo e com-

pensando adversidades que estão situadas nas áreas onde ocorrem as operações e manutenção 

de suas redes de distribuição. 

A Cersul mantém implantado, um sistema de gestão ambiental (SGA), com o objetivo de 

controle de documentos, criação de programas ambientais, análise das questões ambientais 

que envolvem a atividade de distribuição de energia.  

 

15.5 Projetos Sociais 
 

 A Cersul com recursos do FATES e apoio financeiro do SESCOOP promoveu projetos 

sociais em sua área de atuação, sendo eles:  

 Núcleo de mulheres cooperativistas: Dia 03 de maio de 2016, iniciou-se a formação do 

núcleo feminino com aproximadamente 100 horas/aula de capacitação. O núcleo tem por 

objetivo oferecer uma metodologia cooperativista buscando conscientizar, preparar e 

organizar as mulheres para atuarem de forma comprometida e participativa no quadro 

social da cooperativa. 

 

 
               Imagem 14: Núcleo de mulheres cooperativistas. 



33 

 

 Dia C – Dia de Cooperar: Este evento iniciou no dia internacional do cooperativismo, 

visando desenvolver a consciência da cooperação e do voluntariado, a Cersul fez uma 

campanha de arrecadação de alimentos e roupas e doou para um Asilo em Maracajá e para 

uma casa de reabilitação em Meleiro, o dia da entrega foi organizado pelo núcleo feminino 

e voluntários que promoveram uma tarde de recreação. 

 
              Imagem 15: Dia C- Asilo em Maracajá. 

 

 Programa Cooperjovem: Este programa é uma iniciativa do Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Cooperativismo, SESCOOP, e é colocado em prática por cooperativas de 

todo o país. O programa visa disseminar as ideias e os princípios do cooperativismo entre 

crianças e adolescentes em fase de formação do caráter, através de atividades lúdicas, os 

estudantes aprendem a importância da cooperação e os conceitos do cooperativismo. A 

cooperativa iniciou esse projeto na escola de Timbé do Sul, com professores e alunos do 1º 

e 9º ano do ensino fundamental. Durante todo o ano os professores foram capacitados com 

cursos e encontros para desenvolverem as atividades do PEC. 

 
            Imagem 16: Programa Cooperjovem  - Escola município Timbé do Sul. 
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15.6 Educação ambiental 
 

Para um envolvimento maior dos colaboradores o setor realizou atividades ambientais 

incentivando a correta destinação dos lixos eletrônicos e o descarte correto do óleo de 

cozinha, através do programa de recolhimento de resíduos por troca de uma sacola ecológica, 

que ocorreu do dia 06 a 17 de junho de 2016, assim priorizando o conhecimento de seus 

colaboradores na questão ambiental, que é um dos objetivos da Cersul, visando assim, 

minimizar os impactos causados ao meio ambiente em decorrência de suas atividades.  
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2 – DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS E NOTAS 

EXPLICATIVAS  

SOCIETÁRIAS 
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Nota 31/dez/16 31/dez/15

CIRCULANTE 19.790                   15.594                   
Caixa e bancos 727                        919                        
Aplicações financeiras 05 9.824                     4.856                     
Consumidores associados 06 5.917                     6.332                     
Adiantamentos diversos 60                          67                          
Impostos a recuperar 07 890                        843                        
Estoques 08 322                        540                        
Serviços em curso 09 947                        1.156                     
Ativos regulatórios 10 855                        648                        
Despesas de exercícios seguintes 113                        94                          
Outras contas a receber 11 135                        139                        

NÃO CIRCULANTE 68.209                   68.567                   
Impostos a recuperar 07 664                        814                        
Ativo indenizado (Permissão) 04-F 22.484                   17.745                   
Depósitos judiciais 3                            3                            

INVESTIMENTOS 375                        362                        
Participações societárias permanentes 12 375                        362                        

IMOBILIZADO 60                          60                          
INTANGÍVEL 04-G 44.623                   49.583                   

TOTAL DO ATIVO 87.999                   84.161                   

ATIVO

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

BALANÇO PATRIMONIAL
(Valores expressos em milhares de Reais)

Legislação Societária
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Nota 31/dez/16 31/dez/15

CIRCULANTE 9.077                     9.331                     
Fornecedores 13 453                        429                        
Salários e ordenados a pagar 14 217                        186                        
Impostos, taxas e contribuições 15 1.051                     352                        
Sobras a repassar geração 16 1.379                     1.379                     
Taxas regulamentares 17 1.277                     2.625                     
Passivos regulatórios 18 3.464                     2.316                     
Provisão para férias 19 795                        759                        
Outros débitos 20 441                        1.285                     

NÃO CIRCULANTE 1.604                     2.194                     
Impostos, taxas e contribuições 1                            1                            
Passivos regulatórios 18 -                            2.188                     
Processos trabalhistas e civeis 22 41                          5                            
Obrigações vinculadas a permissão 04-L 1.562                     -                            

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 77.318                   72.636                   

CAPITAL SOCIAL 154                        149                        
Capital social realizado 23 154                        149                        

RESERVAS DE CAPITAL 8.512                     8.512                     
Doações e subvenções 1.232                     1.232                     
Outras reservas de capital 7.280                     7.280                     

AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 150                        249                        
Ajuste de avaliação patrimonial 150                        249                        

AVALIAÇÃO REGULATÓRIA COMPULSÓRIA 10.928                   12.830                   
Ajuste de avaliação patrimonial 10.928                   12.830                   

RESERVAS ESTATUTÁRIAS 54.624                   49.399                   
Reserva legal 7.117                     6.462                     
Fates 2.760                     2.310                     
Reserva de ampliação 30.151                   27.528                   
Reservas de sobras 14.596                   13.099                   

SOBRAS DO EXERCÍCIO 2.950                     1.497                     
Sobras a disposição da AGO 24 2.950                     1.497                     

TOTAL DO PASSIVO 87.999                   84.161                   

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

BALANÇO PATRIMONIAL
(Valores expressos em milhares de Reais)

PASSIVO
Legislação Societária
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01/jan/16 01/jan/15
a a

31/dez/16 31/dez/15

INGRESSOS OPERACIONAIS 60.624                   48.978                   
Fornecimento de energia 18.040                   17.658                   
Disponibilização do sistema de distribuição 30.018                   25.098                   
Receita de construção da infraestrutura 5.063                     5.674                     
Ativos e passivos financeiros setoriais 4.108                     (2.488)                   
Serviços 699                        549                        
Serviços cobráveis 46                          31                          
Doações, contribuições e subvenções vinculadas ao serv. publico 2.650                     2.456                     

DEDUÇÕES NOS INGRESSOS (19.537)                 (15.579)                 
Tributos e contribuições sobre a receita (10.925)                 (9.715)                   
Encargos do consumidor (8.612)                   (5.864)                   

INGRESSOS LÍQUIDOS 41.087                   33.399                   

CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA (35.536)                 (31.478)                 
Dispêndio com energia elétrica adquirida (14.522)                 (11.915)                 
Encargos de uso do sistema de distribuição (959)                      (900)                      
Custo de operação
Pessoal (inclui remuneração a administradores) (7.351)                   (6.554)                   
Material (1.756)                   (971)                      
Serviços de terceiros (794)                      (929)                      
Depreciação e amortização (3.647)                   (3.468)                   
Provisões (37)                        (26)                        
Seguros, tributos e alugueis (710)                      (750)                      
Custo de construção da infraestrutura (5.063)                   (5.674)                   
Outros (697)                      (291)                      

SOBRA BRUTA 5.551                     1.921                     

INGRESSOS (DISPÊNDIOS) FINANCEIROS 1.029                     1.188                     
Dispêndios financeiros (697)                      (135)                      
Ingressos financeiros 1.726                     1.323                     

OUTROS INGRESSOS E DISPÊNDIOS (1.596)                   (1.239)                   

SOBRAS ANTES DA CS E IR 4.984                     1.870                     

IMPOSTOS SOBRE ATO NÃO COOPERATIVO (106)                      (17)                        

SOBRAS LÍQUIDAS DO EXERCÍCIO 4.878                     1.853                     

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

DEMONSTRAÇÃO DAS SOBRAS DO EXERCÍCIO
(Valores expressos em milhares de Reais)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

Legislação Societária
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01/jan/16 01/jan/15
a a

31/dez/16 31/dez/15

RESULTADO/SOBRA LIQUIDA DO EXERCICIO 4.878                   1.853                   
(+/-) Resultados abrangentes 1.953                   1.526                   

Reversão Reserva Legal - NBCT 10.8 -                          -                          
Realização do ajustes de avaliação patrimonial - Cooperados 1.953                   1.691                   
Ajustes de exercicios anteriores -                          (165)                     

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCICIO 6.831                   3.379                   

RESULTADO COM TERCEIROS 275                      53                        
Resultado Liquido do Exercicio 275                      53                        

BASE PARA DESTINAÇÕES LEGAIS E ESTATUTÁRIAS 6.831                   3.379                   

Fundo de reserva legal - 10% 656                      333                      
FATES -  Fundo de assitencia  tecnica e social - 5% 328                      166                      
FATES -  Fundo de assit. Tecnica e social - Resultado com terceiros 275                      53                        
Reserva para ampliação e manutenção 2.622                   1.330                   

SOBRA ABRANGENTE A DISPOSIÇÃO DA AGO 2.950                   1.497                   

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
(Valores expressos em milhares de reais)

Legislação Societária
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SALDOS 31/DEZ./14 145                  1.232                  7.280               -                               407                       6.129            2.235        26.198               11.634        46.196          1.465                  56.725          

1 - AUMENTO DE CAPITAL -                    
- Integralização (devolução) de quotas 4                      -                    4                   
2 - AUMENTO DE RESERVAS -                    -                    
- Destinações estatutárias 333               219           1.330                 1.882            (1.882)                 -                    
- Avaliação regulatória (Aditivo Contrato Permissão) 14.389                     -                    14.389          
- Destinações AGO 1.465          1.465            (1.465)                 -                    
3 - DIMINUIÇÃO DE RESERVAS -                    -                    
- Realização da Fates (144)          (144)              (144)              
- Realização do ajuste a valiação patrimonial (1.559)                      (131)                      -                    1.690                  -                    
- Ajustes de exercícios anteriores (27)                        -                    (165)                    (192)              
4 - SOBRAS APURADAS NO EXERCÍCIO -                    1.854                  1.854            

SALDOS 31/DEZ./15 149                  1.232                  7.280               12.830                     249                       6.462            2.310        27.528               13.099        49.399          1.497                  72.636          

1 - AUMENTO DE CAPITAL -                    -                    
- Integralização (devolução) de quotas 5                      -                    5                   
2 - AUMENTO DE RESERVAS -                    -                    
- Destinações legais e estatutárias 655               603           2.623                 3.881            (3.881)                 -                    
- Avaliação regulatória (Aditivo Contrato Permissão) -                    -                    
- Destinações AGO 1.497          1.497            (1.497)                 -                    
3 - DIMINUIÇÃO DE RESERVAS -                    -                    
- Realização da Fates (153)          (153)              (153)              
- Realização do ajuste a valiação patrimonial (1.902)                      (99)                        -                    1.953                  (48)                
- Ajustes de exercícios anteriores -                    -                    
4 - SOBRAS APURADAS NO EXERCÍCIO -                    4.878                  4.878            

SALDOS 31/DEZ./16 154                  1.232                  7.280               10.928                     150                       7.117            2.760        30.151               14.596        54.624          2.950                  77.318          
MUTAÇÕES DO PERÍODO 5                      -                          -                       (1.902)                      (99)                        655               450           2.623                 1.497          5.225            1.453                  4.682            

 TOTAIS 

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

 SOBRAS 
(PERDAS) À 

DISPOSIÇÃO 
DA AGO 

 TOTAIS 

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Valores expressos em milhares de Reais)

 RESERVAS ESTATUTÁRIAS 

EVENTOS
 CAPITAL 

REALIZADO 

 RESERVAS DE 
CAPITAL - 
Doações e 
Subvenções 

 OUTRAS 
RESERVAS 

DE CAPITAL 

 AVALIAÇÃO 
REGULATÓRIA 
COMPULSÓRIA 

 AJUSTE DE 
AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL 

 FUNDO DE 
RESERVA 

LEGAL 
 FATES 

 RESERVA DE 
AMPLIAÇÃO 

 RESERVA 
DE 

SOBRAS 
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01/jan/16 01/jan/15
a a

31/dez/16 31/dez/15

ATIVIDADES OPERACIONAIS 3.202                     4.247                     
Sobras do exercício 4.878                     1.853                     
Ajustes de exercícios anteriores -                            (165)                      
Redução (Aumento) de consumidores associados 415                        (1.603)                   
Redução (Aumento) de impostos a recuperar 103                        (418)                      
Redução (Aumento) de estoques 218                        (226)                      
Redução (Aumento) de adiantamentos 7                            30                          
Redução (Aumento) de despesas exerc. seguintes (19)                        (4)                          
Redução (Aumento) de serviços em curso 209                        (520)                      
Redução (Aumento) de ativos regulatórios (207)                      (648)                      
Redução (Aumento) de outras contas a receber 4                            14                          
Aumento (Redução) de fornecedores 24                          (591)                      
Aumento (Redução) de salários a pagar 31                          14                          
Aumento (Redução) de impostos e contrib. diversas 699                        30                          
Aumento (Redução) de provisão de férias 36                          26                          
Aumento (Redução) de taxas regulamentares (1.348)                   1.692                     
Aumento (Redução) de passivos regulatórios (1.040)                   4.504                     
Aumento (Redução) de processos civeis a pagar 36                          5                            
Aumento (Redução) de outros débitos (844)                      254                        

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 1.770                     (17.625)                 
(Aumento) Redução do ativo indenizado (permissão) (4.739)                   (3.940)                   
(Aumento) Redução dos investimentos (13)                        (12)                        
(Aumento) Redução do imobilizado -                            (60)                        
(Aumento) Redução do intangivel 4.960                     (13.613)                 
Aumento (Redução) de obrigações vinc. a permissão 1.562                     -                            

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (196)                      14.222                   
Realização de reservas (201)                      (171)                      
Aumento (Redução) do capital social 5                            4                            
Avaliação regulatória compulsória -                            14.389                   

AUMENTO NAS DISPONIBILIDADES 4.776                     844                        
Disponibilidades no início do exercício 5.775                     4.931                     
Disponibilidades no final do exercício 10.551                   5.775                     

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
(Valores expressos em milhares de Reais)

Legislação Societária
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CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

 
Turvo - SC 

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 
(Valores expressos em milhares de Reais) 

 
 
NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL 
 

A Cooperativa é uma sociedade de pessoas, de natureza civil, com sede na cidade de Tur-
vo, estado de Santa Catarina e tem como principal objetivo promover o desenvolvimento 
socioeconômico da sua área de atuação, por meio da distribuição de energia elétrica e 
serviços de interesse do seu quadro de associados. A entidade é regida pela Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que regulamenta o sistema cooperativista no país, atuando 
no ramo de infra-estrutura, no setor de distribuição de energia elétrica, sendo tal atividade 
regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, vinculada ao Minis-
tério de Minas e Energia. A permissão para atuar no setor de distribuição de energia elé-
trica tem como prazo único de 20 (vinte anos) contados a partir de 28 de novembro de 
2008. 

 
NOTA 02 - DA PERMISSÃO 
 

A permissionária detém permissão válida até o ano 2028 para a distribuição de energia 
elétrica em 11 (onze) municípios na região Sul do Estado de Santa Catarina. Em 5 (cinco) 
municípios, a permissão é exclusiva da Cersul, e nos outros 6 (seis), a permissão é dividi-
da com outras cooperativas e concessionárias que atuam no Estado. 

 
A distribuição se dá integralmente nos municípios de Turvo, Meleiro, Ermo, Morro 
Grande e Timbé do Sul, e parcialmente em, Araranguá, Maracajá, Sombrio, Jacinto Ma-
chado, Forquilhinha e Nova Veneza, atendendo a mais de 17,6 mil unidades consumido-
ras distribuídas em 124 localidades. 
 
 

NOTA 03 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários, observando as di-
retrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os dis-
positivos introduzidos pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e Lei nº 11.941, de 
27 de maio de 2009. Tais dispositivos tiveram como principal objetivo atualizar a legisla-
ção societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas adota-
das no Brasil com aquelas constantes nas normas internacionais de contabilidade que são 
emitidas pelo Internacional Accouting Standard Board – IASB.  

 
A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL promoveu a revisão das normas e pro-
cedimentos contidos no Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, insti-
tuindo um documento denominado de Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, con-
tendo o plano de contas, instruções contábeis e roteiro para divulgação de informações 
econômicas, financeiras e socioambientais resultando em importantes alterações nas prá-
ticas contábeis e de divulgação, até então aplicáveis, às empresas do setor. As normas 
contidas no referido Manual são de aplicação compulsória a partir de 1º de janeiro de 
2015. 
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A) BASE DE MENSURAÇÃO 

 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. 

 
Administração da permissionária definiu que sua moeda funcional é o Real de acordo 
com as normas descritas no CPC 02(R2) e Resolução CFC Nº 1.295/10 – Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. 
 

B) ESTIMATIVAS CONTÁBEIS 
 
A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem o valor residual do ativo intangível, estoques, provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa, ativos e passivos regulatórios e provisão para férias. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
ferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determi-
nação. A permissionária revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente. 

 
 

NOTA 04 - PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 
 

Dentre os principais procedimentos adotados para a elaboração das demonstrações contá-
beis, destacamos: 

 
A) INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
 

NÃO DERIVATIVOS 
 

A Permissionária reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados/ negociados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Permissio-
nária se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 

 
A Permissionária reverte o registro de um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Permissionária 
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Passivos financeiros 
são baixados quando as suas obrigações contratuais são liquidadas. 

 
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresenta-
do no balanço patrimonial somente quando a Permissionária tenha o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
A Permissionária possui os seguintes ativos e passivos financeiros não derivati-
vos: 

 
 
 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: abrange saldos de caixa e depósitos ban-
cários a vista, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apropriados até a 
data do balanço. 
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RECEBÍVEIS: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de transação atribuíveis e, 
subsequentemente, quando aplicável, mensurados pelo custo amortizado com 
o uso de taxa de juros efetiva. Abrangem o saldo de consumidores associados 
e outras contas a receber. 
 
EXIGÍVEIS: abrangem o saldo a pagar pelas aquisições de bens ou serviços, 
bem como os valores tomados de empréstimos, reconhecidos inicialmente pe-
lo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis e subse-
quentemente, quando aplicável, mensurados pelo custo amortizado com o uso 
de taxa de juros efetiva, atualizados pelos encargos correspondentes após o 
reconhecimento inicial. Estão representados pelos fornecedores de mercado-
rias e serviços e outros débitos. 

 
DERIVATIVOS 

 
Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo seu valor justo; 
custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as alterações são contabilizadas no resultado. 
 
A Permissionária não operou com instrumentos financeiros derivativos no decor-
rer do exercício. 
 

A) PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 
 
As contas a receber de consumidores e outros estão apresentados líquidas da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD reconhecida em valor 
considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na rea-
lização das contas a receber de consumidores e títulos a receber cuja recuperação 
é considerada improvável. A PCLD é constituída com base nos valores a receber 
dos consumidores da classe residencial vencidos há mais de 90 dias, da classe 
comercial vencidos há mais de 180 dias e das classes industrial, rural, poderes 
públicos, iluminação pública e serviço s públicos vencidos há mais de 360 
dias. Considera também uma análise individual dos títulos a receber e do saldo 
de cada consumidor, de forma que se obtenha um julgamento adequado dos cré-
ditos considerados de difícil recebimento, baseando-se na experiência da Admi-
nistração em relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre 
outros. 
 

B) ESTOQUE (INCLUSIVE DO ATIVO IMOBILIZADO) 
 
Os materiais em estoque, classificados no ativo circulante, e aqueles destinados a 
investimentos, estão registrados ao custo médio de aquisição. 
 

C) ATIVOS E PASSIVOS REGULATÓRIOS 
 
Os efeitos contábeis e financeiros produzidos pelas revisões e reajustes tarifá-
rios, e que geraram valores de ativos e passivos regulatórios, os quais são contro-
lados através de registros conforme determina a Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, não afetaram as demonstrações contábeis societárias até o 
exercício findo 2014. 
 
Em 25 de novembro de 2014 a ANEEL decidiu aditar os contratos de concessão 
e permissão, das companhias de distribuição de energia elétrica brasileiras, com 
vistas a eliminar eventuais incertezas, até então existentes, quanto ao reconheci-
mento e à realização das diferenças temporais, cujos valores são repassados anu-
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almente na tarifa de distribuição de energia elétrica – Parcela A e outros compo-
nentes financeiros, incluídos no processo que estabelece o denominado Índice de 
Reajuste Tarifário-IRT. A Nota Técnica n° 280/2014-SFF/SCT/SRE/ANEEL 
detalha a análise para incluir, nos Contratos de Concessão e Permissão, tal dis-
positivo. 
 
O Comunicado Técnico CTG 08, aprovado pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC, considera que o aditamento aos Contratos de Concessão e Permis-
são, representa um elemento novo que elimina, a partir da adesão (assinatura) 
das Concessionárias e Permissionárias aos referidos contratos, as eventuais in-
certezas quando à probabilidade de realização do ativo ou exigibilidade do pas-
sivo desses itens originados das discussões tarifárias entre as entidades e o regu-
lador, e que até então eram consideradas impeditivas para o reconhecimento des-
ses ativos e passivos. 
 
Conforme consta do CTG 08, a partir das alterações e aditivos aos contratos de 
concessão ou permissão, referidos ativos e passivos passam a ser qualificados 
como financeiros e, portanto, devendo ser registrados nas demonstrações contá-
beis das distribuidoras de energia elétrica. 
 
A Cersul assinou o Termo Aditivo ao Contrato de Permissão em dezembro de 
2015, assim registrando os valores de ativos e passivos regulatórios conforme 
demonstrado na Nota “10” e “18” respectivamente, a partir desta data. 
 

D) INVESTIMENTOS 
 
As participações societárias permanentes nas diversas cooperativas de crédito e 
federações estão registradas pelo seu custo de aquisição mais as sobras capitali-
zadas em sua conta capital. 
 

E) IMOBILIZADO 
 
Registrado ao custo de aquisição ou construção, deduzida de depreciação calcu-
lada pelo método linear, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nos 
respectivos Tipos de Unidades de Cadastro - TUC, conforme determina a Reso-
lução ANEEL 367/2009, às taxas anuais constantes da tabela anexa XVI - TA-
XAS DE DEPRECIAÇÃO. Em função do disposto nas instruções contábeis do 
Manual de Contabilidade do Setor Elétrico - MCSE, os juros, encargos financei-
ros e variações monetárias, relativos aos financiamentos obtidos de terceiros, 
efetivamente aplicados no Imobilizado em Curso, estão registrados neste sub-
grupo como custo. 
 
Conforme determina o ICPC 01 e OCPC 05, os bens vinculados a contratos de 
permissão de serviço público devem ser classificados como Ativo financeiro in-
denizável e intangível. 
 

F) PERMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO (ATIVO INDENIZADO) 
 
Refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até 
o final da permissão, classificada como um ativo financeiro por ser um direito 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder 
concedente, decorrente da aplicação das Interpretações Técnicas ICPC 01 (R1) – 
Contrato de concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 – Contrato de conces-
são.  
Essa parcela de infra-estrutura classificada como ativo financeiro é remunerada 
por meio do denominado WACC regulatório, que consiste na remuneração do 
investimento e que é cobrada mensalmente na tarifa dos consumidores. 
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Diferenças entre o valor justo contabilizado e o novo valor justo apurado são re-
conhecidas diretamente no patrimônio líquido, como Ajuste de Avaliação Patri-
monial. 
 

G) INTANGÍVEL 
 
Compreende o direito de uso da infra-estrutura, construída ou adquirida pelo 
operador ou fornecida para ser utilizada pela outorgante como parte do contrato 
de permissão do serviço público de energia elétrica (direito de cobrar dos usuá-
rios do serviço público por ela prestado), em consonância com as disposições 
das Deliberações  CVM nº 553, de 12 de novembro de 2008, 677, de 13 de de-
zembro de 2011 e 654, de 28 de  dezembro de 2010, que aprovam respectiva-
mente o CPC 04 – Ativos Intangíveis, os ICPC 01 (R1) – Contrato de Concessão 
e ICPC 17 - Contrato de Concessão: Evidenciação e o OCPC 05 – Contrato de 
Concessão. 

 
É avaliado ao custo de aquisição/construção, deduzido da amortização acumula-
da e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.  
 
A permissionária entende não haver qualquer indicativo de que o valor contábil 
dos bens do ativo intangível exceda o seu valor recuperável. Tal conclusão é su-
portada pela metodologia de avaliação da base de remuneração utilizada para 
cálculo da amortização cobrada via tarifa, já que, os registros contábeis e a base 
de cálculo da amortização regulatória são determinados pelo Agente Regulador. 
 

H) TAXAS REGULAMENTARES 
 
a) Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 
 

Tem o objetivo de promover o desenvolvimento energético dos Estados e a 
competitividade da energia produzida, a partir de fontes alternativas, nas 
áreas atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do 
serviço de energia elétrica. Os valores a serem pagos também são definidos 
pela ANEEL. 
 

b) Programa de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 

 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuido-
ras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar, anualmente, 1% de 
sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas. 

 
c) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)  
 

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a distribuição de energia 
elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte do serviço concedido, 
calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico agre-
gado pelo concessionário e permissionário. 

 
d) Bandeiras Tarifárias  
 

A partir de 2015, as contas de energia passaram a trazer o Sistema de Ban-
deiras Tarifárias. As bandeiras verde, amarela e vermelha indicam se a 
energia custa mais ou menos, em função das condições de geração de eletri-
cidade, como segue: 
 
• Bandeira verde: condições favoráveis de geração de energia. A tarifa não 
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sofre nenhum acréscimo; 
 
• Bandeira amarela: condições de geração menos favoráveis. A tarifa sofre 
acréscimo de R$ 0,020 para cada quilowatt-hora (kWh) consumidos; 
 
• Bandeira vermelha (patamar 1): condições mais custosas de geração. A ta-
rifa sofre acréscimo de R$ 0,030 para cada quilowatt-hora kWh consumido. 
 
• Bandeira vermelha (patamar 2): condições ainda mais custosas de geração. 
A tarifa sofre acréscimo de R$ 0,035 para cada quilowatt-hora kWh consu-
mido. 

 
I) RECONHECIMENTO DE RECEITA 

 
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a permissionária e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita líquida é mensurada com base no valor justo da con-
traprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e encargos sobre ven-
das. 
 
a) Receita Não Faturada 
 

Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica, entregue e não 
faturada ao consumidor, e à receita de utilização da rede de distribuição não 
faturada, calculada em base estimada, referente ao período após a medição 
mensal e até o último dia do mês. 

 
b) Receita de Construção 
 

A ICPC 01(R1) estabelece que o concessionário e permissionária de energia 
elétrica deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo 
com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 – Contratos de Construção (ser-
viços de construção ou melhoria) e CPC 30 – Receitas (serviços de operação 
– fornecimento de energia elétrica), mesmo quando regidos por um único 
contrato de concessão/permissão.  
 
A permissionária contabiliza receitas e custos relativos a serviços de cons-
trução ou melhoria da infra-estrutura utilizada na prestação dos serviços de 
distribuição de energia elétrica. A margem de construção adotada é estabe-
lecida como sendo igual a zero, considerando que: (i) a atividade fim da 
permissionária é a distribuição de energia elétrica; (ii) toda receita de cons-
trução está relacionada com a construção de infra-estrutura para o alcance 
da sua atividade fim, ou seja, a distribuição de energia elétrica; e (iii) a per-
missionária terceiriza a construção da infra-estrutura com partes não relaci-
onadas. Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível 
em curso é transferida para o resultado, como custo de construção, após de-
dução dos recursos provenientes do ingresso de obrigações especiais. 

 
 
 
 

J) SALÁRIOS E ORDENADOS PAGAR 
 
Estão demonstrados pelos valores das obrigações com salários de funcionários e 
com honorários de dirigentes, devidos até a data do balanço. 
 

K) PROVISÃO DE FÉRIAS 
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Foi constituída para cobertura de 1/3 das férias vencidas e proporcionais, acres-
cidas dos respectivos encargos sociais até a data do balanço. 
 

L) OBRIGAÇÕES VINCULADAS A PERMISSÃO 
 
Representa um passivo financeiro, constituído por valores e/ou bens recebidos 
de Municípios, de Estados, da União Federal e de consumidores em geral, relati-
vos a doações e participação em investimentos realizados em parceria com a Ou-
torgada, não sendo admitida nenhuma baixa, a qualquer título, neste Subgrupo, 
sem a prévia anuência do Órgão Regulador. Inclui também neste subgrupo os re-
cursos de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D e Pesquisa de Eficiência Energéti-
ca - PEE aplicados no Ativo Imobilizado. 
 

M) OUTROS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
 
Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo que estão atualizados até a 
data do balanço, quando legal ou contratualmente exigidos. 
 

N) APURAÇÃO DAS SOBRAS OU PERDAS 
 

As sobras e perdas são apuradas pelo regime de competência. 
 

 
NOTA 05 - APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO E TÍTULOS DE VALORES MO-

BILIÁRIOS 
 

Instituição finan-
ceira 

Tipo de apli-
cação 

Remuneração 2016 2015 

C. E. Federal CDB Flex 1,0 a 1,09/CDI 3.463 3.144 
B.Brasil CDB Variável 660 976 
Sicoob Credisulca CDB 1,0 / CDI 5.701 736 
 TOTAL   9.824 4.856 

 
 
NOTA 06 - CONSUMIDORES ASSOCIADOS 

 
Engloba as contas a receber com fornecimento de energia e uso da rede, faturado e não 
faturado, este por estimativa, serviços prestados, acréscimos moratórios e outros, até a da-
ta do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São considerados ati-
vos financeiros os empréstimos e recebíveis. 

 
A) COMPOSIÇÃO DAS CONTAS A RECEBER 

 
 Legislação Societária 

Classes 2016 2015 
Residencial 741 692 
Industrial 2.314 2.951 
Comercial 481 494 
Rural 1.071 936 
Poder Público 49 55 
Iluminação Pública 158 232 
Serviço Público 4 3 
Parcelamento de Energia 812 787 
Fornecimento não faturado 1.372 1.276 

Subtotal – Consumidores 7.002 7.426 
Serviço Taxado 9 6 
Participação Financeira 99 100 
Outros Créditos 33 33 
TOTAL CIRCULANTE 7.143 7.565 
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PROVISÃO P/CRÉDITO LIQ. DUV. (1.226) (1.233) 
   
TOTAL GERAL 5.917 6.332 
As contas a receber de consumidores e outros estão apresentados líquidas da provisão pa-
ra créditos de liquidação duvidosa - PCLD reconhecida em valor considerado suficiente 
pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber de 
consumidores e títulos a receber cuja recuperação é considerada improvável. A PCLD é 
constituída com base nos valores a receber dos consumidores da classe residencial venci-
dos há mais de 90 dias, da classe comercial vencidos há mais de 180 dias e das classes 
industrial, rural, poderes públicos, iluminação pública e serviços públicos vencidos há 
mais de 360 dias. Considera também uma análise individual dos títulos a receber e do 
saldo de cada consumidor, de forma que se obtenha um julgamento adequado dos crédi-
tos considerados de difícil recebimento, baseando-se na experiência da Administração em 
relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre outros. 
 

 
NOTA 07 - IMPOSTOS A RECUPERAR 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 

 2016 2015 

ICMS a recuperar 2 29 

ICMS sobre ativo imobilizado  (W1) 510 517 

Pis a recuperar - 65 

Saldo negativo de IRPJ e CSLL  (W2) 224 230 

IRRF aplicações financeiras 154 2 

 890 843 

 
LONGO PRAZO Legislação Societária 

 2016 2015 

ICMS sobre ativo imobilizado  (W1) 664 814 

 664 814 

 
Valores de impostos e contribuições a serem compensados ou ressarcidos a curto e longo 
prazo, dos quais tiveram a seguinte procedência: 
 
W1 – ICMS sobre a compra de bens do ativo imobilizado, no qual terá sua compensação 
em 48 parcelas mensais. 
 
W2 – Saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, apurados sobre o resultado com terceiros, dos quais foram recolhidos por 
estimativa. 
 
 

NOTA 08 – ESTOQUES 
 
 

 
Material 

Legislação Societária 
2016 2015 

Almoxarifado em Serviço 210 98 
Bens Destinados a Alienação 4 5 
Resíduos e sucatas 66 9 
Adiantamento a Fornecedores 42 428 
Total 322 540 
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NOTA 09 – SERVIÇOS EM CURSO 
 

 
 Legislação Societária 
 2016 2015 
Serviços Prestados a Terceiros 191 279 
Serviços Próprios 423 397 
Projetos P&D/PEE 229 406 
Desativações e alienações em Curso 104 48 
Outros Projetos - 26 
Total 947 1.156 

 
Valores referentes a serviços ainda não concluídos dos quais produzirão aumento do ativo 
imobilizado ou despesa, dependendo da característica e origem do serviço. 
 

 
NOTA 10 – ATIVOS REGULATÓRIOS 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 
 2016 2015 
CDE Neutralidade 65 193 
PROINFA Neutralidade 9 6 
IF CUSD e PIS e COFINS 781 449 
Total 855 648 

 
Valores registrados contabilmente a partir da assinatura do Aditivo de contrato de per-
missão, conforme Nota 04-C. 
 

 
NOTA 11 – OUTRAS CONTAS A RECEBER 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 
 2016 2015 
Serviços prestados a receber (W1) 67 106 
Rateio perda período 2000 1 1 
Cheques e Parcelamentos a receber 194 194 
Implantação Resolução ANEEL - 32 
Compartilhamento de infraestrutura 67 - 
Provisão de perdas de cheques e parcelamentos (194) (194) 
Total 135 139 

 
 
W1 – Valores a receber referente à instalação e equipamentos de padrão de medição, no 
qual serão recebidos através da fatura mensal de cada consumidor que contratou o servi-
ço. 
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NOTA 12 – INVESTIMENTOS 
 
 

 Legislação Societária 
  2016 2015 
Coligadas   

Fecoerusc 2 2 
Fecoerusc Oficina 22 22 
Credisulca 344 331 
Brasil Telecon/Telesc/Outras 7 7 

Total 375 362 
 
 
NOTA 13 - FORNECEDORES 
 
 

  Legislação Societária 
  2016 2015 
Materiais  419 394 
Serviços 34 35 
Total 453 429 

 
 
 
NOTA 14 – SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 
 
 

  Legislação Societária 
  2016 2015 
Empregados 200 173 
Diretores 17 13 
Total 217 186 

 
 
NOTA 15 – IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 
  2016 2015 

INSS – Folha de pagamento 177 154 
FGTS – Folha de pagamento 53 45 
IRRF – Folha de pagamento 80 52 
ICMS 696 - 
Retenções PJ – IRRF/ISSQN/INSS 4 27 
Retenções PF – IRRF 4 - 
PIS – Folha de pagamento 7 6 
PIS – Ação judicial - 66 
PIS, COFINS, IRPJ e CSLL ato não cooperado 30 2 
Total 1.051 352 

 
 
NOTA 16 – SOBRAS A REPASSAR GERAÇÃO 
 
 

Valores remanescentes das sobras dos períodos findos em 2011, 2012 e 2013, os quais fo-
ram aprovados em assembleia geral ordinária, para que os mesmos possam ser repassados 
para a atividade de geração de energia, o qual será pago para a Cooperativa de Geração 
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de Energia e Desenvolvimento conforme decisão da administração. O valor de R$ 1.379 
mil está assim representado: 
 
 

Período Sobra a disposição 
AGO 

Valor do repasse 
aprovado 

Valor a repassar 

2011 R$ 3.328 mil R$ 800 mil R$ 179 
2012 R$ 2.659 mil R$ 600 mil R$ 600 
2013 R$ 2.044 mil R$ 600 mil R$ 600 

TOTAL R$ 1.379 
 
 

NOTA 17 – TAXAS REGULAMENTARES 
 
 

  Legislação Societária 
  2016 2015 

Quota da conta de desenvolvimento energético - CDE 390 639 
FNDC - 10 
MME - 5 
Pesquisa e desenvolvimento – P&D 171 147 
Programa em eficiência energética – PEE 537 771 
Taxa de fiscalização 7 7 
Bandeiras tarifárias 172 1.046 
Total 1.277 2.625 

 
 
NOTA 18 – PASSIVOS REGULATÓRIOS 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 
  2016 2015 
PROINFA - Neutralidade  118 111 
TFSEE 7 22 
CDE Neutralidade 386 44 
Bandeiras tarifárias 2.953 1.334 
Item Financeiro – Ajuste Revisão - 805 
Total 3.464 2.316 

 
LONGO PRAZO Legislação Societária 

  2016 2015 
Item Financeiro – Ajuste Revisão - 2.188 
Total - 2.188 

 
Valores registrados contabilmente a partir da assinatura do Aditivo de contrato de per-
missão, conforme Nota 04-F. 

 
 
 
 
 
NOTA 19 – PROVISÃO PARA FÉRIAS 
 
 

 Legislação Societária 
  2016 2015 
INSS 165 154 
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FGTS 46 45 
PIS 6 5 
Férias 578 555 
Total 795 759 

 
 
 
NOTA 20 – OUTROS DÉBITOS 
 
 

CURTO PRAZO Legislação Societária 
  2016 2015 
Convênios - repasses consig./contrib.sind./plan.saúde  14 19 
Prêmios de seguros - 11 
Decisões judiciais/processos a pagar 5 2 
Convênio iluminação pública 48 38 
Convênios c/ hospitais e associações – repasses 240 204 
Capital social a devolver associado 75 76 
Sobras a distribuir 24 24 
Devol. a efetuar /duplicidade/créditos a identificar 20 15 
Compra de crédito de ICMS a pagar – empresa W1 1 883 
Outros 14 13 
Total 441 1.285 

 
W1 – Eventualmente a Permissionária compra créditos de ICMS de empresas privadas 
que possuem tal crédito, no intuito de aproveitar benefícios tais como deságio e prazo de 
pagamento. 
 

 
 
NOTA 21 - CONTINGÊNCIAS TRIBUTÁRIAS 
 
 

No exercício de 2006, a Cooperativa sofreu fiscalização da SRF – Secretaria da Receita 
Federal referente ao PIS – Programa de Integração Social e a COFINS – Contribuição pa-
ra o Financiamento da Seguridade Social, em relação aos fatos geradores ocorridos de se-
tembro de 2001 a junho de 2006, resultando no Auto de Infração nº 09.2.01.00-
2006.00354-0 no montante de R$ 2.678.969,22 (dois milhões, seiscentos e setenta e oito 
mil, novecentos e sessenta e nove reais e vinte e dois centavos). 
 
Não foi realizada provisão para tal valor, visto que o mesmo está sendo discutido judici-
almente e possui parecer jurídico com provável êxito na impugnação para que seja anula-
da a referida notificação. 
 
 

NOTA 22 - OUTRAS CONTINGÊNCIAS 
 
 
Com base nas análises efetuadas pela assessoria jurídica da entidade, os riscos de perda 
das causas classificados como “Prováveis”, chegam ao valor de R$ 41 mil, dos quais fo-
ram realizados os registros contábeis dessas contingências. 
 
Para as demais causas com riscos classificados como “Remotos” ou “Possíveis”, fica dis-
pensado o registro contábil dessas contingências, conforme disposto na Resolução CFC 
Nº 1.180/09. 
 
 

NOTA 23 - CAPITAL SOCIAL 
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Pertence inteiramente a associados domiciliados no país e está totalmente integralizado, 
correspondente a participação de 15.920 (quinze mil, novecentos e vinte) associados em 
31/dez/2016. 

 
 
 
 
 
NOTA 24 - DESTINAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
 
 

As destinações estatutárias foram calculadas de acordo com o estatuto social, conforme 
quadro a seguir: 
 
 

Demonstrativo da Base de Cálculo Valor R$  
A) Ajustes de exercícios anteriores - 
B) Realização dos ajustes de avaliação patrimonial 1.953 
C) Sobras líquidas do exercício 4.878 
Total das sobras 6.831 

  (D) Resultado com associados 6.556 
(E) Resultado com terceiros 275 
Total das Sobras 6.831 
  
BASE PARA AS DESTINAÇÕES ESTATUTÁRIAS 6.556 
  
Demonstrativo das Destinações Estatutárias 

 F) Reserva Legal - 10% 655 
G) Reserva de Assistência Técnica Educacional Social (RATES) 
= (5%) + (Resultado com terceiros) 603 
H) Reserva  de Manutenção, Ampliações e Melhorias  - 40% 2.623 
I) Total das destinações estatutárias 3.881 

  J) Sobras À disposição da AGO 2.950 
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CERSUL - COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

Turvo - SC

DEMONSTRAÇÃO  DAS  MUTAÇÕES  DO  PATRIMÔNIO  LÍQUIDO
(Valores expressos em milhares de Reais)

OUTRAS RESERVAS ESTATUTÁRIAS
CAPITAL RESERVAS

REALIZADO CAPITAL

SALDOS 31/DEZ./14 145                     1.232                    7.280                  14.389                         (3.182)                          6.129                  2.235            26.198                    11.634                46.196             1.465                      67.525            
1 - AUMENTO DE CAPITAL

- Integralização (devolução) de quotas 4                         -                  4                     
2 - AUMENTO DE RESERVAS -                  -                 

- Destinações estatutárias 333                     219               1.331                      1.883               (1.882)                    1                     
- Avaliação regulatória (Aditivo Contrato Permissão) -                  -                 
- Destinações AGO 1.465                  1.465               (1.465)                    -                 

3 - DIMINUIÇÃO DE RESERVAS -                  -                 
- Realização da Fates (144)             (144)                (144)               
- Realização do ajuste a valiação patrimonial (1.559)                          3.182                           -                  1.690                      3.313              
- Ajustes Regulatórios (IFRS)
- Ajustes de exercícios anteriores -                  (165)                       (165)               

4 - SOBRAS APURADAS NO EXERCÍCIO -                  1.854                      1.854              

SALDOS 31/DEZ./15 149                     1.232                    7.280                  12.830                         -                               6.462                  2.310            27.529                    13.099                49.400             1.497                      72.388            
1 - AUMENTO DE CAPITAL

- Integralização (devolução) de quotas 5                         -                  5                     
2 - AUMENTO DE RESERVAS -                  -                 

- Destinações estatutárias 655                     603               2.623                      3.881               (3.881)                    -                 
- Avaliação regulatória (Aditivo Contrato Permissão) -                  -                 
- Destinações AGO 1.497                  1.497               (1.497)                    -                 

3 - DIMINUIÇÃO DE RESERVAS -                  -                 
- Realização da Fates -                  -                 
- Realização do ajuste a valiação patrimonial (1.902)                          (153)             (153)                1.854                      (201)               
- Ajustes Regulatórios (IFRS)
- Ajustes de exercícios anteriores -                  -                 

4 - SOBRAS APURADAS NO EXERCÍCIO -                  4.977                      4.977              

SALDOS 31/DEZ./16 154                     1.232                    7.280                  10.928                         -                               7.117                  2.760            30.152                    14.596                54.625             2.950                      77.169            
MUTAÇÕES DO PERIODO 5                         -                        -                      (1.902)                          -                               655                     450               2.623                      1.497                  5.225               1.453                      4.781              

TOTAIS

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

EVENTOS

RESERVAS DE 

CAPITAL - 

Doações e 

Subvenções

AJUSTES 

RESULTADOS 

REGULATÓRIOS

SOBRAS 

(PERDAS) A 

DISPOSIÇÃO DA 

AGO

TOTAIS
FUNDO DE 

RESERVA 

LEGAL

FATES
RESERVA DE
AMPLIAÇÃO

RESERVA DE
SOBRAS

AVALIAÇÃO 

REGULATÓRIA 

COMPULSÓRIA
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